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RESUMO – Introdução: A notificação de parceiros tem um papel fundamental no controlo epidemiológico das infeções 
sexualmente transmissíveis (IST) que apresentam incidências crescentes. Material e Métodos: Foi realizado um questionário 
a 100 doentes consecutivos da consulta de Venereologia do Hospital Santa Maria em Lisboa referente à notificação dos 
parceiros. Resultados: Na população estudada, 43 tinham história de IST anterior, 25 dos quais tinham o diagnóstico pré-
vio de infeção VIH. Sessenta e quatro doentes disseram ter informado os parceiros sobre a IST diagnosticada. Dos que não 
avisaram 50% não o fez por já não ter contacto com os parceiros e 36% não achou importante. Em relação aos métodos de 
notificação de parceiros: 98% achou adequado levar um folheto informativo sobre a doença aos parceiros; 72% concorda-
ria em entregar uma autorização de consulta ao parceiro, 58% considerou que levar diretamente a medicação seria uma 
opção, 58% achava adequado que o médico de família do parceiro o convocasse para uma consulta, e 42% considerou 
adequado o envio de e-mail ou mensagem de telemóvel. Discussão: A elevada percentagem de diagnósticos prévios aponta 
para um conjunto de indivíduos pertencentes aos grupos com maior risco de transmissão de IST. Uma percentagem elevada 
(36%) dos que não informaram os parceiros acharam que não seria importante, o que pode revelar uma falha de comu-
nicação do profissional de saúde. O método considerado mais vezes adequado foi o da notificação passiva. Conclusão: É 
necessário tornar a notificação dos parceiros mais eficaz como forma de reduzir a incidência das IST.
PALAVRAS-CHAVE – Comportamento Sexual; Doenças Sexualmente Transmissíveis; Encaminhamento e Consulta; Parcei-
ros Sexuais.
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ABSTRACT – Introduction: Partner notification plays a key role in the epidemiological control of the increasingly frequent 
sexually transmitted infections (STI). Material and Methods: One hundred consecutive patients from the Venereology consul-
tation of the Santa Maria Hospital in Lisbon answered a questionnaire on notification of partners. Results: Forty three of the 
individuals had a previous history of STI, 25 of which had a previous diagnosis of HIV infection. Sixty-four patients said that 
they informed their partners about the diagnosis. Of those who did not inform, 50% no longer have contact with the partners 
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INTRODUÇÃO
A incidência de infeções sexualmente transmissíveis 
(IST) tem aumentado na Europa nas últimas duas déca-
das.1
A notificação de parceiros é o processo pela qual os 
parceiros sexuais de determinado indivíduo diagnosti-
cado com uma IST (indivíduo índex) são informados da 
sua exposição a determinada infeção e da necessidade 
de avaliação e possível tratamento.2 No controlo das IST 
o tratamento dos parceiros é essencial para interromper 
a cadeia de transmissão, evitar a reinfeção e impedir o 
desenvolvimento de complicações resultantes de infeções 
crónicas assintomáticas.3,4
Apesar do maior conhecimento populacional sobre as 
IST, verifica-se que os comportamentos de risco se man-
têm e a notificação dos parceiros assume resultados pouco 
satisfatórios contribuindo para isso o estigma associado 
às IST.5-7 Por outro lado, mesmo quando os contactantes 
são notificados nem sempre estes procuram os cuidados 
de saúde. Os estudos apontam para uma taxa de apenas 
40% a 60% de parceiros que procuram os cuidados de 
saúde.8 Um estudo realizado em Portugal em indivíduos 
diagnosticados com Chlamydia trachomatis demonstrou 
uma taxa de notificação pelos indivíduos índex de 34%, e 
verificou que a referênciação era mais provável em indi-
víduos heterossexuais e com menor número de parceiros 
nos 6 meses anteriores.9 A associação entre relações es-
táveis e menor número de parceiros com maior taxas de 
notificação é corroborada por outros estudos.10
Existem quatro formas principais de tratamento e noti-
ficação de parceiros: 1. Notificação passiva: o  indivíduo 
diagnosticado informa os parceiros; pode ser simples ou 
“incentivada” se incluir material de apoio como folhetos 
informativos; 2. Medicação entregue pelo parceiro: o indi-
víduo índex leva diretamente a medicação aos contactan-
tes; 3. Notificação pelo profissional de saúde: os serviços 
de saúde contactam os parceiros após o indivíduo index 
referir quem são; 4. Notificação contratual: os serviços de 
saúde contactam os parceiros se até uma data estipulada 
os parceiros não recorreram à consulta por indicação do 
indivíduo diagnosticado.11
A notificação de parceiros como aspeto importante no 
controlo de transmissão de IST data do início do século 
XX.12-14 O método de notificação e o seu contexto legal 
variam substancialmente entre os países da Europa. Esta 
elevada variabilidade no método de notificação prende-se 
em parte com a ausência de evidência robusta que supor-
te um método em detrimento de outros.8,11 A Organização 
Mundial de Saúde recomenda que a notificação seja rea-
lizada numa base voluntária, no entanto a notificação de 
parceiros é obrigatória em vários países da Europa.15,16 
A Suécia é o país da Europa com maior regulamentação 
sendo que a notificação é obrigatória para os profissionais 
de saúde, o indivíduo index deve aceitá-la e os parcei-
ros notificados têm de aceitar a realização de eventuais 
exames complementares de diagnóstico e tratamento. Na 
Suécia esta obrigação é válida para VIH, sífilis, Neisseria 
gonorrhoea, Chlamydia trachomatis, hepatite B e hepatite 
C. A criminalização da transmissão do VIH ou outras IST 
é outro ponto importante. A criminalização significa que a 
lei condena especificamente indivíduos que sabendo que 
estão infetados com uma IST não informam o parceiro e 
o expoêm ao risco de infeção. Essa criminalização pode 
ter o efeito contraproducente de levar a que os indivíduos 
se recusem a realizar o rastreio de IST, nomeadamente do 
VIH. Na Europa, em nove países (Áustria, Bélgica, Dina-
marca, Finlândia, Grécia, Malta, Noruega, Suécia e Reino 
Unido) há leis que criminalizam a transmissão de IST, em 
quatro deles apenas para o VIH.17
Em Portugal, a notificação dos parceiros é voluntária e 
não existem leis que obriguem a proceder à notificação. 
Ainda, não há legislação específica sobre criminalização 
da transmissão de IST, no entanto há casos de condenação 
por transmissão de VIH.17
O objetivo é avaliar a taxa de notificação de parceiros 
em indivíduos seguidos numa consulta de Venereologia 
num hospital de referência em Lisboa e perceber se existe 
uma forma de notificação preferida pelos doentes.
MÉTODOS
Foi realizado um questionário nos meses de Abril e 
Maio de 2017 a 100 doentes consecutivos da consulta de 
Venereologia do Hospital Santa Maria – Centro Hospitalar 
de Lisboa Norte. Foram incluídos doentes observados pela 
primeira vez ou em consultas subsequentes. Os doentes 
avaliados em primeira consulta já traziam um diagnóstico 
de IST, por exemplo da urgência de dermatologia do Hos-
pital Santa Maria, pelo que era possível perguntar se nesse 
and 36% consider that was not important. Regarding partner notification methods: 98% found appropriate to bring a leaflet 
about the disease to the partners; 72% would agree to give a consultation authorization to the partner, 58% considered that 
taking the medication directly to the partner would be an option, 58% thought appropriate that the partner's family doctor call 
them for a consultation; and 42% considered appropriate to send an email or mobile message. Discussion: The high percenta-
ge a previous STI diagnosis suggests this is a group of individuals with the highest risk of STI transmission. A high percentage 
(36%) of those who did not inform the partners felt that it would not be important, which may reveal a failure of communication 
from the health professional. The method considered the most suitable was passive reporting. Conclusion: It is necessary to 
improve effective partner notification at it is highly needed to reduce the incidence of STI.
KEYWORDS – Referral and Consultation; Sexual Behavior; Sexual Partners; Sexually Transmitted Diseases.
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intervalo de tempo os parceiros tinham sido avisados. O 
questionário era realizado de forma oral aos doentes e o 
formulário preenchido pelo médico, sem registo de dados 
pessoais, após o consentimento oral do doente.
Esse questionário compreendia: idade, sexo, orienta-
ção sexual, etnia, país, IST prévias e se os parceiros tinham 
sido avisados aquando do diagnóstico, IST atual, número 
de parceiros nos últimos seis meses, se os parceiros foram 
avisados ou não e porquê, e quais os meios considerados 
adequados como forma de notificação.
RESULTADOS
Os diagnósticos atuais dos 100 doentes do estudo 
estão discriminados na Tabela 1.
A média de idades dos indivíduos que responderam 
ao questionário foi de 39 anos, com um intervalo de 16 a 
74 anos. A população questionada era composta por 73 
indivíduos do sexo masculino e 27 do sexo feminino, 81 
caucasianos vs 19 não caucasianos, 78 portugueses e 22 
não portugueses. Em relação à orientação sexual 72 indi-
víduos eram heterossexuais e 28 homossexuais. Os indi-
víduos homossexuais eram todos do sexo masculino, pelo 
que cerca de 38% dos homens eram homens que têm sexo 
com homens (HSH). 43 tinham história de IST anterior, 28 
dos quais uma IST, 12 tinham história de duas IST e 3 de 
três IST anteriores. Vinte e cinco indivíduos tinham o diag-
nóstico prévio de infeção pelo VIH.
Dos que tinham IST anteriores, 65% referiu que avisou 
os parceiros versus 35% que não tinha avisado os parcei-
ros no momento dos diagnósticos anteriores.
Em relação ao número de parceiros sexuais nos últimos 
6 meses: 5 indivíduos – 0 parceiros; 59 indivíduos – 1 par-
ceiro, 31 indivíduos – 2 a 5 parceiros, e 3 indivíduos – > 5 
parceiros. Em média os indivíduos heterossexuais tiveram 
1,4 parceiros nos útimos 6 meses em comparação com 
uma média de 2,8 nos homossexuais.
Sessenta e quatro doentes (64%) referiam ter informa-
do os parceiros sobre a IST diagnosticada e 36 não o terão 
feito. Entre os indivíduos do sexo masculino, 67% dos he-
terossexuais e 52% dos HSH referiu ter avisado. Dos in-
divíduos sem diagnóstico prévio de IST, 72% referiam ter 
informado os parceiros, em comparação com 54% dos in-
divíduos que tinham diagnóstico anterior de IST. Entre os 
indivíduos que não tinham informado os parceiros aquan-
do do diagnóstico prévio, apenas 27% referiam ter avisa-
do os parceiros do diagnóstico atual de IST. Dos 36 que 
disseram não ter avisado, 50% não o fez por já não ter 
contacto com os parceiros, 36% não achou importante, 
5,6% tiveram receio da reação, 5,6% referiam como mo-
tivo a ausência de sintomatologia no parceiro e 2,7% (um 
caso) não quis informar. Quem avisou os parceiros em 
média teve 1,4 parceiros nos 6 meses anteriores, face a 
uma média de 2,4 parceiros de quem não avisou.
Questionou-se a adequação de possíveis métodos de 
notificação de parceiros e os resultados estão discrimina-
dos na Tabela 2.
DISCUSSÃO
Os objetivos da notificação de parceiros são a quebra 
das cadeias de transmissão na comunidade e a redução 
das taxas de infeção/reinfeção.  É assim fundamental per-
ceber se os métodos de notificação são eficazes e conhe-
cer os métodos preferidos pela população. A notificação 
de parceiros é difícil pois existe um estigma associado às 
IST, frequentemente associado a medo de reação do par-
ceiro, vergonha ou sentimento de culpa.18,19
Na população que respondeu ao questionário des-
taca-se o predomínio do sexo masculino, caucasianos e 
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Tabela 1 - Diagnósticos atuais dos doentes em estudo.






Infeção por Neisseria gonorrhoea 4
Infeção por Chlamydia trachomatis 4
Uretrites (sexo masculino)1 2
Três indivíduos incluídos no estudo foram enviados à consulta com o diagnóstico de IST que não se confirmou.
1 Uretrite purulenta masculina sem isolamento do agente causal.
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portugueses e há também uma percentagem elevada de 
homens que têm sexo com homens. Verifica-se que 43% 
dos indivíduos já tinham diagnósticos prévios de IST, al-
guns deles com mais do que um diagnóstico prévio, e 25% 
com diagnóstico prévio conhecido de infeção VIH. Estes 
valores elevados demonstram uma percentagem relevante 
de indivíduos pertencentes aos grupos com maior risco de 
transmissão de IST com comportamentos sexuais que con-
tribuem desproporcionalmente para a transmissão das IST, 
nomeadamente pela não notificação de parceiros verifica-
da nestes casos. Verificou-se também uma média superior 
de parceiros nos indivíduos homossexuais, já descrita por 
outros autores.20
O questionário era realizado pelo médico o que pode 
contribuir para viéses de resposta dos indivíduos questio-
nados. Dos indivíduos questionados 64% referiu ter infor-
mado os parceiros, valor elevado se compararmos com 
os 34% de contactantes que procuraram os cuidados de 
saúde encontrados no estudo de I Santo et al.9 Uma vez 
que não foram contactados os parceiros não é possível 
aferir a veracidade deste valor, associado ao possível viés 
referido anteriormente. Uma percentagem superior de ho-
mens heterosexuais (67% vs 52%) referiu ter avisado os 
parceiros, o que segue o encontrado no estudo de I Santo 
et al em que os homens heterossexuais referenciaram 1,4 
vezes mais que os HSH, apesar de não ter sido uma dife-
rença estatisticamente significativa.9
Trinta e quatro indivíduos responderam que não ti-
nham informado os contactos sexuais, e em 50% dos casos 
devia-se a já não terem contacto com os parceiros. Veri-
fica-se que em média os indivíduos que não avisaram os 
parceiros tinham maior número de parceiros nos últimos 
6 meses o que pode estar a associado a comportamentos 
e práticas sexuais distintas e ausência de relações estáveis 
como apontam vários estudos.9,10 Não se podem também 
excluir também falhas na comunicação do profissional de 
saúde, no momento do diagnóstico, sobre a importância 
dessa mesma notificação,21 uma vez que 36% dos indi-
víduos que não informaram os parceiros referiram que 
pensavam não ser relevante avisar. 
Na escolha dos métodos preferenciais para notifica-
ção, a notificação pelo próprio indivíduo com o apoio 
de folheto informativo foi o método mais escolhido com 
98% dos indivíduos a achar adequado. Esta preferência 
está de acordo com outros estudos.19,22,23 Um estudo que 
comparava entre a notificação pelo parceiro e formas de 
notificação pelos serviços de saúde por carta, e-mail ou 
mensagem de telemóvel, constatou que a preferência era 
de que fossem informados pelos próprios parceiros. 65,8% 
dos questionados considerava um bom método serem avi-
sados pelo parceiro, face a taxas de aprovação inferiores 
a 50% para os outros métodos. Por outro lado, os indiví-
duos preferiam ser informados de que teriam de entrar em 
contacto com a clínica em oposição a serem informados 
de que poderiam ter contraído uma IST (31,8% vs 17% no 
caso das mensagens de telemóvel.23 Um estudo realizado 
em adolescentes também demonstrou que a notificação 
pessoal era o método preferido nesta faixa etária.19 A exis-
tência de um folheto informativo com referência à poten-
cial IST a que um parceiro teve contacto parece aumentar 
o número de parceiros que recorre aos sistemas de saúde 
como verificado num estudo realizado em Londres em in-
feções por Chlamydia trachomatis (84% vs 33%).24
A possibilidade de entregar uma autorização de con-
sulta ao parceiro foi um método considerado relevan-
te para 78% dos inquiridos dando relevo à facilidade de 
acesso aos cuidados de saúde como forma de tratar os 
parceiros. O envio de e-mail ou mensagem de texto por 
telemóvel foi o método que menos agradou aos questio-
nados no entanto deverá ser mais um contributo a ter em 
conta que poderá ajudar em alguns grupos de maior risco.
A possibilidade de o indivíduo index levar a medica-
ção foi considerado adequado por 58% dos indivíduos, no 
entanto parece ser um método eficaz na prevenção da re-
-infeção do indivíduo e resultar em maior número de par-
ceiros tratados, pelo que deve ser fomentada nos casos em 
que é adequada, embora não permita o rastreio de outras 
IST nos parceiros.11
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indivíduos que considerou 
opção adequada
Levar um folheto informativo sobre a doença ao parceiro 98%
Entregar uma autorização de consulta ao parceiro 72%
Levar diretamente a medicação 58%
Convocar o parceiro pelo Médico de Família 58%




A notificação de parceiros é uma das armas mais im-
portantes no controlo das infeções sexualmente trans-
missíveis e é fundamental que seja compreendida pelos 
doentes e otimizada a adesão à mesma. As várias formas 
de notificação devem ser comparadas em termos de eficá-
cia e custos e adequadas aos diferentes indivíduos, grupos 
de risco ou sociedades em questão.
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